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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

TERMO DE AUDIÊNCIA



Aos 08 (oito) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e seis (2006), às 14:00 horas, nesta cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, na sala  de audiência desta 2ª Vara da Infância e da Juventude, onde  presente se encontrava o Dr. _________, Juiz de Direito da referida Vara, presente a Representante do Ministério Público Dra. _____________, Promotora de Justiça, e sendo aí comigo Técnica Judiciária abaixo assinado, nos autos da AÇÃO DE ADOÇÃO NACIONAL – menor sob guarda fática - PROCESSO N.º ___________, Proposta por (nome dos requerentes), em favor de (nome da criança).  Ausentes os genitores biológicos da criança. O MM. Juiz nomeou o Dr. _____ como Curador dos requeridos ausentes.  Presente a Defensora Pública, Dra. ________. 

Em seguida, o MM. Juiz passou a ouvir a testemunha dos requerentes_______, RG nº _____-SSP/PE, residente na _________.. Testemunha qualificada nos autos, compromissada e advertida na forma da lei, as perguntas, respondeu: “Que 

Em seguida, o MM. Juiz passou a ouvir a testemunha dos requerentes _______, RG nº _____-SSP/PE, residente na _________.. Testemunha qualificada nos autos, compromissada e advertida na forma da lei, as perguntas, respondeu: “Que 

Em seguida, o MM. Juiz passou a ouvir a testemunha dos requerentes ________, RG nº ______-SSP/PE, residente na _________. Testemunha qualificada nos autos, compromissada e advertida na forma da lei, as perguntas, respondeu: “Que 

Em seguida o MM. Juiz passou a ouvir os Requerentes, _______________, RGnº ____, residentes ________,  que as perguntas, responderam: “Que 

Em seguida, o MM. Juiz passou a palavra ao Curador, que assim se pronunciou: “_____________.” 

Em seguida o MP emitiu o seguinte parecer oral: “_________________”.

Em seqüência o MM. Juiz de Direito  a proferir a Sentença nº ____/02/2006- EBM, com o seguinte teor: ”Vistos, etc...., (nome dos requerentes) através de Defensor Público legalmente habilitado, ingressaram neste Juízo com um pedido de ADOÇÃO em favor da criança/adolescente (nome da criança), nascida em __/__/_____, filho de ________, com fundamento nos Artigos 31, 39 e seguintes; e 165 e seguintes da Lei n.º 8069/90 e nos argumentos fáticos e contidos na inaugural, juntando os documentos de fls. 04 usque 16.  A equipe interprofissional deste Juizado emitiu parecer favorável às fls. 42/44.  Nesta data foram ouvidos os requerentes e testemunhas. A genitora biológica foi citada pela via editalícia por ter malogrado a citação pessoal e não se manifestou, tendo o curador manifestado-se e acompanhado todos os atos do processo. O Ministério Público se pronunciou favoravelmente ao pleito de adoção. È´O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR: A criança foi deixada com a Sra. ______ que a entregou ao casal requerente nos seus primeiros dias de vida.  As provas até agora produzidas demonstram o estado de abandono da criança que nunca foi procurada ou reivindicada por ninguém da sua família biológica, configurando-se o abandono nos termos do art. 1638, II do NCC..O abandono, tanto no Código Civil revogado, como no NCC é causa  ensejadora para a perda do poder familiar. Embora não conste da exordial, é importante se registrar que o descumprimento injustificado dos deveres do poder familiar também é motivo suficiente para a decretação de sua perda o que restou comprovado no caso concreto. Portanto, neste processo restou evidente que impõe-se a decretação da perda do poder familiar. No que pertine à adoção propriamente dita, restou evidente a impossibilidade da criança/adolescente permanecer no seio da família natural, assim como que, embora preponderante, a questão econômica não é o único impedimento para tal. A questão da afinidade e de parentesco, tal como manda a lei, foi devidamente sopesada. Não há dúvidas de que a ADOÇÃO apresenta reais vantagens para o adotando e que o pedido funda-se em motivos legítimos. Observadas foram as formalidades e os requisitos substantivos e adjetivos da lei e o pleito conta com a anuência do Órgão Ministerial Público. Ante tais fundamentações, com arrimo nos art. 227, parágrafos 5º e 6º da Constituição Federal, c/c artigos 269, I,  do Código de Processo Civil e nos artigos 23;28;29;39; usque 49; 148, III; 155 usque 163;usque 170, todos da Lei nº8069/90, JULGO  PROCEDENTE o pedido da exordial para fins de destituir o poder familiar da genitora e do genitor biológico em lugar não sabido e colocar a criança  em família substituta, deferindo a Adoção da mesma em favor dos requerentes. Expeça-se mandado de cancelamento e de inscrição. Observado neste que o adotando passará a chamar-se (nome da criança após a adoção), consignando-se no assentamento o  nome  da  adotante e seus ascendentes, não constando da certidão do registro qualquer observação sobre a natureza do ato. A propósito a  determinação de lavratura de novo registro decorre da minha convicção  da inconstitucionalidade do art. 10 do NCC que determina mera averbação, o que viola o princípio de igualdade absoluta entre filhos biológicos e adotivos, negando também o princípio da prioridade absoluta, restando-me o mecanismo do chamado controle difuso da constitucionalidade da norma, mediante declaração de incidente, razão pela qual nego vigência e aplicação a ao aludido art. 10 do NCC aplicando-se ao caso a regra do art. 47 e parágrafos da Lei nº8069/90 os quais não foram revogados na nova legislação civil. Sem custas, ex-vi  art. 141, §2º ECA.. Remeter ao Serviço de Adoção para fins de controle estatístico do INFOADOTE. Dou por publicado em audiência e as partes por intimadas. Registre-se.  Arquive-se. Recife, 21 de fevereiro de _______. a) ___________. Juiz de Direito.  Em seguida a parte autora requereu a desistência do prazo recursal, sem oposição do Ministério Público, razão pela qual o MM Juiz de Direito determinou que fosse certificado o trânsito em julgado. E como nada mais houve, mandou o MM. Juiz  encerrar o presente termo. Eu, ________, Técnica Judiciária o fiz digitar.

Juiz de Direito da __ª Vara da Infância e  da Juventude da Capital

Requerentes:
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..............................................................................................

Testemunhas:

................................................................................................
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Curador: 

................................................................................................


Ministério Público: 
 ..............................................................................................                            
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